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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INTERPOSIÇÃO 
POR  “FAX”.  AUSÊNCIA  DE  JUNTADA  DOS 
ORIGINAIS  DO  RECURSO. 
INTEMPESTIVIDADE FACE A AUSÊNCIA DA 
JUNTADA  DOS  ORIGINAIS. RECURSO 
INEXISTENTE. NÃO CONHECIMENTO.

-    Não se conhece de recurso interposto via fac-
símile  quando  não  há,  no  prazo  legal,  posterior 
ratificação  por  meio  da  apresentação  dos 
documentos originais

Vistos etc.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito 

Suspensivo interposto pelo  Município de Cajazeiras contra decisão proferida 

pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Cajazeiras,  que  determinou  ao 

Agravante o fornecimento de medicamentos “DIACEREÍNA” à paciente Zilda 

Rodrigues de Lima.

Em  suas  razões  recursais,  o  Recorrente  alegou  a 

impossibilidade  de  fornecimento  do  medicamento  por  não  possuir  recursos 

suficientes para tanto. 

Ao final, requereu a atribuição de efeito suspensivo a fim de 

que seja reformada a decisão.
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É o relatório. 
DECIDO

Em  que  pesem  os  argumentos  expostos  pelo  Recorrente, 

compulsando-se  detidamente  os  presentes  autos,  o  que  se  observa  é  a 

existência de óbice ao conhecimento do presente recurso.

Vislumbra-se dos autos que o Agravante  interpôs o presente 

recurso por meio de transmissão eletrônica de dados e imagens, o conhecido 

sistema de fac-símile  (fax),  não  juntando,  todavia,  os  originais  do  presente 

recurso, até a presente data. 

É  cediço   a  possibilidade de se  interpor  recurso  perante os 

tribunais por meio do denominado equipamento eletrônico fac-símile, de acordo 

com o artigo 1º da Lei  9800/99, que prescreve que  “Art.  1o É permitida às 

partes a utilização de sistema de transmissão de dados e imagens tipo fac-

símile ou outro similar, para a prática de atos processuais que dependam de  

petição escrita”.

No entanto, há a necessidade da juntada posterior  no prazo 
máximo de cinco dias dos originais do petitório inicial, em consonância com 

art. 2º,  parágrafo único da referida lei, que transcrevo  in verbis:

Art. 2o A utilização de sistema de transmissão de dados e  
imagens  não  prejudica  o  cumprimento  dos  prazos,  
devendo  os  originais  ser  entregues  em  juízo,  
necessariamente, até cinco dias da data de seu término.
Parágrafo  único.  Nos  atos  não  sujeitos  a  prazo,  os  
originais  deverão  ser  entregues,  necessariamente,  até  
cinco dias da data da recepção do material.

Assim,  se  não  juntado  os  originais  dentro  do  quinquídeo 

determinando pela legislação, clara a intempestividade do presente recurso, 

devendo-se negá-lo seguimento de forma monocrática, ex vi do art. 557 “caput” 

do Código de Processo Civil Brasileiro.

Nesse mesmo sentido:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO 
PROTOCOLADO VIA FAX. ORIGINAL APRESENTADO A 
DESTEMPO.  INTEMPESTIVIDADE.  1.  Os  originais  do 
recurso interposto via fac-símile devem ser entregues em 
juízo no prazo de cinco dias após o término do prazo para 
a interposição do referido recurso, conforme previsto no 
art.  2º  da  Lei  n.  9.800/1999.  2.  O  prazo  para 
apresentação da petição original,  por ser contínuo, não 
se  interrompe  aos  sábados,  domingos  ou  feriados. 
Precedentes. 3. A existência de feriado em data anterior 
ao  termo  final,  ausente  prova  de  suspensão  do 
expediente forense no último dia do prazo, não obsta o 
reconhecimento  da  intempestividade.  4.  Agravo 
regimental  a que se nega provimento.  (STJ -  AgRg no 
AREsp:  108940  SP  2011/0254909-0,  Relator:  Ministro 
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  Data  de  Julgamento: 
15/08/2013, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 21/08/2013)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO VIA FAX. 
AUSÊNCIA  DAS  PEÇAS  ORIGINAIS.  Interposto  o 
recurso por meio de fax e ausente a juntada dos originais, 
no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  impõe-se  o  não 
conhecimento do agravo de instrumento. Inteligência do 
art. 2º da Lei n. 9.800/99. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
(Agravo  de  Instrumento  Nº  70052491347,  Vigésima 
Terceira  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator:  Breno  Beutler  Junior,  Julgado  em 08/03/2013) 
(TJ-RS -  AI:  70052491347 RS ,  Relator:  Breno Beutler 
Junior,  Data  de  Julgamento:  08/03/2013,  Vigésima 
Terceira  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da 
Justiça do dia 12/03/2013)

Destarte,  pelos motivos acima delineados,  com fulcro no art. 

557  do CPC, NEGO  SEGUIMENTO  AO  PRESENTE  RECURSO  ante  a 

inexistência  de  juntada  aos  autos  no  prazo  legal  dos  originais  do  petitório 

recursal.

Publique-se.

Comunicações necessárias.

João Pessoa, _____ de agosto de 2014.

    Juíza convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
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                          Relatora 
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